
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DA FATOR SEGURADORA S.A.

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2010 e 2009, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes
Ernst & Young. A Seguradora apurou lucro de R$ 170.991 milhões no período findo em 
31 de dezembro de 2010 (2009 - lucro de R$ 585 mil). O crescimento dos prêmios de seguros em
141,57% durante o ano, as estratégias de investimentos dos recursos financeiros e a realização no
mercado de investimentos de renda variável, proporcionaram à Seguradora excelentes resultados
no período. A Companhia tem como política de distribuição de lucros, a constituição de reserva
legal no valor de 5% do lucro líquido do exercício e destinar o mínimo de 25% do lucro líquido
ajustado na forma de distribuição de dividendos obrigatórios.  Excepcionalmente para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2010, a Assembléia Geral Extraordinária de 30 de dezembro de 2010,
deliberou pela destinação do lucro do exercício, após absorção dos prejuízos acumulados no
montante de R$ 48.337 milhões e constituição da reserva legal obrigatória no montante de 
R$ 8.549 milhões, através da provisão para pagamento de juros sobre o capital próprio, 
no montante de R$ 2.941 milhões e de provisão para pagamento de dividendos no montante 
de R$ 65 milhões. O restante do lucro acumulado, R$ 46.164, foi registrado na reserva de 
lucros no patrimônio líquido para deliberação da Assembléia Geral Ordinária a se realizar até 

31 de março de 2011. Parte do valor provisionado para pagamento de dividendos conforme
deliberação da Assembléia Geral Extraordinária de 30 de dezembro de 2010, no valor de 
R$ 50 milhões, foi paga em janeiro de 2011. A Companhia dispõe de ativos líquidos que garantem
sua solidez financeira e o valor do Patrimônio Líquido supera o exigido pela Superintendência de
Seguros Privados - SUSEP, para operação em todo território nacional. A Seguradora, com base nos
relatórios de seus consultores jurídicos, mantém provisões contábeis para todos os processos que
apresentam situação de perda provável. A Fator Seguradora iniciou suas atividades no 
segundo semestre de 2008, para operar nos mercados de seguros de Garantia, Crédito e
Responsabilidade Civil em todo o território nacional e no segundo semestre de 2010 obteve
autorização e iniciou operações no ramo de Riscos de Engenharia. A Fator Seguradora S.A.
continuará sua especialização no nicho de seguros focados em Infra-estrutura, contando para tal
com um quadro funcional experiente, sistemas de última geração que são permanentemente
atualizados, contratos com Resseguradores nacionais e internacionais de primeira linha, grande
capacidade de retenção e uma estrutura eficiente de distribuição através de corretores
profissionais de seguros focados nos mesmos segmentos de seguros. A Companhia tem, 
no desenvolvimento de seus negócios, a missão de obter soluções ágeis para atender às

necessidades de seus clientes, ser reconhecida como referência de capacidade técnica, dentro de
elevados padrões éticos, visando uma posição de destaque no mercado e buscando sempre o
aperfeiçoamento de suas atividades baseada na Ética, no Respeito, na Qualidade, na
Transparência, na Credibilidade e no Comprometimento. O Capital Social já subscrito e
integralizado da Seguradora é de R$ 97.352 milhões, dividido em 4.814 ações ordinárias
nominativas sem valor nominal. Para finalizar a Diretoria gostaria de registrar um especial
agradecimento aos clientes e aos corretores de seguros, que honraram esta Empresa com sua
confiança, aos Resseguradores pelo valioso apoio recebido e aos funcionários pelo
profissionalismo colocado a serviço da Seguradora.  Agradecemos também à Superintendência de
Seguros Privados, à Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e
Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNSeg), à Federação Nacional de Seguros Gerais
(Fenseg) e ao Sindicato do Estado de São Paulo (Sinseg) pelo apoio recebido ao longo do ano.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2011
A Diretoria

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Em milhares de reais)

Os títulos classificados como para negociação e disponíveis para venda são ajustados, na data do
balanço, pelo seu valor de mercado. Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados para
negociação são reconhecidos no resultado do período.
Os ajustes ao valor de mercado dos títulos classificados como disponíveis para venda são
contabilizados em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido “Ajustes com títulos e
valores mobiliários”, líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado 
do período quando da efetiva realização ou pela venda definitiva dos respectivos títulos e 
valores mobiliários.
Em 31de dezembro de 2010 e 2009, a Seguradora não possuía títulos classificados na categoria
de “Títulos mantidos até o vencimento”.
e) Instrumentos financeiros derivativos
Os instrumentos financeiros derivativos compostos por operações com futuros são contabilizados
pelo valor de mercado, sendo que o valor do ajuste diário é contabilizado em conta de ativo ou
passivo e apropriado diariamente como receita ou despesa.
f) Provisão para riscos de crédito
A provisão para riscos de crédito é o valor determinado pela Administração para cobrir as perdas
esperadas na realização dos créditos, sendo calculada com base no percentual de perda histórica e
sobre a totalidade das apólices vencidas acima de 60 dias, considerando a totalidade dos valores a
receber de um mesmo devedor.
g) Investimentos
O investimento é representado pela participação na Seguradora Líder dos Consórcios do 
Seguro DPVAT S.A., demonstrado pelo valor de custo, e por um imóvel destinado a renda com
depreciação à taxa anual de 4%.
Em 21 de dezembro de 2009, a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP aprovou através da
Portaria no. 3.361, a incorporação da parcela cindida do patrimônio da Fator S.A. Corretora de
Valores, correspondente a 20.149.546 ações de emissão da BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores,
Mercadorias e Futuros no valor de R$ 25.072. Estas ações foram classificadas no ativo
permanente, devido a intenção de permanência por longo prazo. Em junho de 2010, 
a Administração da Seguradora decidiu pela venda de 1.763.100 ações BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores,
Mercadorias e Futuros e re-afirmou a intenção de permanência por longo prazo do saldo
remanescente correspondente a 18.386.446 ações no valor de R$ 22.878. Em outubro de 2010,
tendo em vista as condições favoráveis do mercado, a administração decidiu pela venda total 
das ações.
h) Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, adicionado dos juros e demais
encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos. 
A depreciação dos bens é calculada pelo método linear sobre o custo de aquisição corrigido com
as seguintes taxas anuais que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens: 20% para processamento de dados e veículos, 10% para móveis e utensílios, 4% para
edificações e para benfeitorias em imóveis de terceiros a amortização é calculada de acordo com o
período de locação do imóvel. Os encargos financeiros capitalizados são depreciados
considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o item do imobilizado aos quais 
foram incorporados.
i) Ativo diferido
O ativo diferido é composto pelo direito de uso de softwares, sendo que as amortizações são
calculadas pelo método linear pelas taxas de 20% ao ano.
j) Redução ao valor recuperável dos ativos
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, 
e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
k) Provisões técnicas
A provisão de prêmios não ganhos é constituída pela parcela do prêmio retido correspondente ao
período de risco a decorrer, calculada pelo método “pro rata-die” e atualizada monetariamente,
quando aplicável.
Os riscos vigentes e não emitidos são calculados conforme nota técnica atuarial.
A provisão de sinistros a liquidar é constituída por estimativa de pagamentos prováveis, líquidos
de recuperações de cosseguro, determinada com base nos avisos recebidos até a data do balanço
e atualizada monetariamente, quando aplicável.
A provisão de sinistros ocorridos mas não avisados é calculada com base na Circular 
SUSEP nº 283/05.
A provisão para insuficiência de prêmios (PIP) é calculada segundo nota técnica atuarial (NTA). 
Os cálculos efetuados não resultaram em provisão a constituir em 31 de dezembro de 2010 e 2009.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Em milhares de reais)

2010 2009
Prêmios emitidos líquidos 112.912 46.741
Prêmios resseguros cedidos (71.837) (20.353)

Prêmios retidos 41.075 26.388
Variação das provisões técnicas (9.678) (3.103)

Prêmios ganhos 31.397 23.285
Sinistros retidos (22.220) (18.465)
Receitas (despesas) de comercialização 4.986 526
Outras receitas (despesas) operacionais (2.648) 692
Despesas administrativas (12.175) (8.393)
Despesas com tributos (17.153) (771)
Resultado financeiro (3.030) 3.927
Resultado patrimonial 7.206 24

Resultado operacional (13.637) 825
Resultado não operacional 259.762 –

Resultado antes dos impostos e participações 246.125 825
Imposto de renda (46.558) (93)
Contribuição social (28.052) (35)
Participações sobre o resultado (524) (112)

Lucro líquido do exercício 170.991 585
Quantidade de ações 4.814 4.814
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 35.520 122

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido do exercício por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Em milhares de reais)

Aumento Ajustes com títulos Lucros
Capital de Capital e valores Reserva de (prejuízos)

social em aprovação mobiliários Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2008 60.280 12.000 2 – (48.922) 23.360
Homologação do aumento de capital - Portaria
SUSEP 3.201 de 20 de março de 2009 12.000 (12.000) – – – –
Homologação do aumento de capital - Portaria
SUSEP 3.361 de 21 de dezembro de 2009 25.072 – – – – 25.072
Ajustes com Títulos e Valores Mobiliários – – 6 – – 6
Lucro Líquido do exercício – – – – 585 585
Saldos em 31 de dezembro de 2009 97.352 – 8 – (48.337) 49.023
Ajustes com Títulos e Valores Mobiliários – – (8) – – (8)
Lucro líquido do exercício – – – – 170.991 170.991
Proposta para destinação dos lucros:
Juros sobre capital próprio – – – – (2.941) (2.941)
Reserva Legal – – – 8.550 (8.550) –
Reserva de Lucros – – – 46.163 (46.163) –
Dividendos – – – – (65.000) (65.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2010 97.352 – – 54.713 – 152.065
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

ATIVO 2010 2009
CIRCULANTE 364.689 54.287
Disponível 744 243
Caixa e bancos 744 243

Aplicações 263.761 29.916
Títulos de renda fixa 212.342 11.021
Títulos de renda variável – 2
Quotas de fundos de investimentos 51.419 18.893

Créditos das operações com seguros e resseguros 48.554 11.651
Prêmios a receber 32.712 4.824
Operações com seguradoras 458 –
Operações com resseguradoras 8.713 3.760
Outros créditos operacionais 7.051 3.123
(–) Provisão para riscos sobre créditos (380) (56)

Títulos e créditos a receber 10.580 2.223
Títulos e créditos a receber 1.290 1.214
Créditos tributários e previdenciários 9.014 467
Depósitos judiciais e fiscais 545 844
Outros créditos 83 22

(–) Provisão para riscos sobre créditos (352) (324)
Despesas antecipadas 43 29
Despesas de comercialização diferidas 3.768 1.035
Seguros e resseguros 3.768 1.035

Despesas de resseguro diferidas 37.239 9.190
ATIVO NÃO CIRCULANTE 47.110 47.570
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 46.404 21.473
Aplicações – 5.052
Títulos de renda fixa – 5.052

Crédito das operações com seguros e resseguros 572 571
Operações com Resseguradoras – 30
Outros créditos operacionais 1.125 1.078
(–) Provisão para riscos sobre créditos (553) (537)

Títulos e créditos a receber 6.648 4.666
Títulos e créditos a receber 1.136 –
Depósitos judiciais e fiscais 5.512 4.666

Despesas de comercialização diferidas 4.046 1.243
Seguros e resseguros 4.046 1.243

Despesas de resseguro diferidas 35.138 9.941
PERMANENTE 706 26.097
Investimentos 166 25.475

Participação societária - não financeira 163 148
Imóveis destinados a renda 5 398
Outros investimentos – 25.072
(–) Depreciação (2) (143)

Imobilizado 453 511
Bens móveis 369 328
Outras imobilizações 377 350
(–) Depreciação (293) (167)

Intangível 16 13
Outros intangíveis 16 13

Diferido 71 98
Diferido 416 416
(–) Amortização (345) (318)

Total do ativo 411.799 101.857

PASSIVO 2010 2009
CIRCULANTE 198.755 33.934
Contas a pagar 71.511 832

Obrigações a pagar 68.030 210
Impostos e encargos sociais a recolher 2.493 437
Encargos trabalhistas 295 168
Impostos e contribuições 693 17

Débito de operações com seguros e resseguros 57.661 11.453
Prêmios a restituir 3 –
Operações com seguradoras 4.733 262
Operações com resseguradoras 32.463 4.928
Corretores de seguros e resseguros 2.958 598
Receitas de comercialização diferidas 10.692 2.686
Outros débitos operacionais 6.812 2.979

Depósitos de terceiros – 16
Provisões técnicas - seguros e resseguros 67.007 21.269

Provisão de prêmios não ganhos 44.007 11.248
Sinistros a liquidar 21.115 6.780
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 1.504 3.021
Outras provisões 381 220

Outros débitos 2.576 364
Instrumentos financeiros derivativos 587 –
Provisões judiciais 1.989 364

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 60.979 18.900
Contas a pagar 21 20

Obrigações a pagar 21 20
Débito de operações com seguros e resseguros 12.855 3.332

Receitas de comercialização diferidas 12.855 3.332
Provisões técnicas - seguros e resseguros 42.207 12.117

Provisão de prêmios não ganhos 42.207 12.117
Outros débitos 5.896 3.431

Provisões judiciais 4.609 3.431
Débitos diversos 1.287 –

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 152.065 49.023
Capital social 97.352 97.352
Ajuste com títulos e valores mobiliários – 8
Reservas de lucro 54.713 –
Lucros ou prejuízos acumulados – (48.337)

Total do passivo e patrimônio líquido 411.799 101.857 

2010 2009

ATIVIDADES OPERACIONAIS 39.903 4.202

Recebimentos de prêmios de seguro e outras 73.788 22.490

Recuperações de sinistros e comissões – 1

Outros recebimentos operacionais 1.614 1.211

Pagamentos de sinistros e comissões (6.784) (1.989)

Repasses de prêmios por cessão de riscos (34.801) (13.179)

Pagamentos de despesas e obrigações (8.910) (4.202)

Pagamentos de indenizações e despesas em processos judiciais (1.017) (970)

Outros pagamentos operacionais (436) (426)

Recebimentos de juros e dividendos 16.766 198

Resgates de depósitos judiciais 59 1.163

Pagamentos de participações nos resultados (376) (95)

Caixa gerado pelas operações 39.903 4.202

Impostos e contribuições pagos (98.656) (3.138)

Investimentos financeiros (225.661) (1.444)

Aplicações (492.119) (31.612)

Vendas e resgates 266.458 30.168

Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (284.414) (380)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 284.915 (5)

Pagamento pela compra de ativo permanente (68) (21)

Imobilizado (68) (21)

Recebimento pela venda de ativo permanente 284.983 16

Investimentos 284.564 –

Imobilizado 419 16

Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de investimento 284.915 (5)

Aumento/(redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 501 (385)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 243 628

Caixa e equivalentes de caixa no final do período 744 243

Aumento/(redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa 501 (385)

AUMENTO NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS - RECURSOS LIVRES 64.532 1.045

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

(Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Fator Seguradora S.A. (“Seguradora”), tem como objetivo social operar em seguros nos ramos
de riscos financeiros como garantia de obrigações privadas, públicas, judiciais, concessões
públicas, riscos de engenharia e responsabilidade civil de administradores e diretores (D&O).
A Seguradora integra o Grupo Fator, conjunto de instituições financeiras reguladas pelo 
Banco Central do Brasil. Os custos das estruturas operacionais e administrativas comuns são
absorvidos segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou
individualmente.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis
emanadas da legislação societária brasileira e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados
(CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), vigentes em 2009, conforme previsto
na Circular SUSEP nº 408 de 23 de agosto de 2010. Esta Circular prevê que as demonstrações
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 sejam preparadas em
conformidade com as práticas contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2009, estabelecidas pela
Circular SUSEP nº 379/2008.
Foram efetuadas reclassificações na demonstração do fluxo de caixa - DFC de 31 de dezembro de
2009 a fim de tornar as demonstrações financeiras comparáveis as de 31 de dezembro de 2010.
A SUSEP publicou em 29 de junho de 2010 a Circular SUSEP nº 406 que dispõe sobre a
obrigatoriedade da entrega do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. A Seguradora
entregou em 30 junho de 2010 a Escrituração Contábil Digital referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2009 e conforme a referida norma deverá entregar até 30 de junho de 2011 a
ECD referente ao exercício de 2010.
A SUSEP publicou em 06 de dezembro de 2010 a resolução CNSP nº 216 que dispõe sobre a
avaliação de imóveis que passarão a incorporar o patrimônio das sociedades seguradoras,
resseguradores locais, sociedades de capitalização e entidades abertas de previdência
complementar e dá outras providências. A administração da Seguradora não possui atualmente
intenção de aquisição de imóveis.
A SUSEP publicou em 06 de dezembro de 2010 a resolução CNSP nº 226 que dispõe sobre os
critérios para a realização de investimentos e sobre novas regras de enquadramento dos ativos
garantidores das provisões técnicas, com prazo de 90 dias para as Sociedades supervisionadas se
adequarem às novas disposições. A Seguradora analisou previamente a referida norma e
constatou que não produz efeitos imediatos, tendo em vista que seus investimentos já se
encontram em acordo com as novas regras e que atualmente não oferece direitos creditórios e
sinistros a recuperar de terceiros em garantia de suas reservas técnicas. 
Somente após regulamentação SUSEP quanto à dedução de direitos creditórios e sinistros a
recuperar do saldo das reservas técnicas, a Companhia poderá avaliar eventuais efeitos. 
A SUSEP publicou em 06 de dezembro de 2010 a resolução CNSP nº 224 que dispõe sobre as
responsabilidades assumidas em seguro, resseguro ou retrocessão no País não poderão ser
transferidas para empresa ligadas ou pertencentes ao mesmo conglomerado financeiro sediadas
no exterior. Esta resolução entra em vigor a partir de 31 de março 2011. A Seguradora não possui
empresa ligada ou pertencente ao mesmo conglomerado financeiro sediadas no exterior e,
portanto, as implicações desta norma não afetarão as atividades da Companhia.
A SUSEP publicou em 06 de dezembro de 2010 a resolução CNSP nº 225 que altera a resolução
CNSP nº 168, de 17 de dezembro de 2007, no que diz respeito a obrigatoriedade de percentual de
contratação de resseguro no país. Esta resolução entra em vigor a partir de 31 de março de 2011.
Devido aos ramos comercializados pela Seguradora (que possuem efeito direto dos percentuais de
resseguro) a Companhia está analisando os impactos dessa norma, bem como revendo os
contratos com os resseguradores locais.
A SUSEP publicou em 22 de dezembro de 2010 a circular nº 410 que institui o teste de adequação
de passivos para as demonstrações financeiras individuais emitidas a partir de 1 de janeiro de
2011, e para as demonstrações financeiras consolidadas emitidas a partir do exercício a findar-se
em 31 de dezembro de 2010. A Companhia efetuou calculo atuarial de acordo com as
determinações da Circular em questão e constatou que em 31 de dezembro de 2010 não
apresentava a necessidade de constituir tal provisão.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Caixas e equivalentes de caixa
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis no 
prazo de até 90 dias entre a data de aquisição e vencimento e com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado e que não afetem a vinculação como ativos garantidores das 
reservas técnicas.
b) Estimativas contábeis
A determinação das estimativas contábeis levou em consideração experiências de eventos
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros fatores objetivos e
subjetivos. Itens significativos sujeitos a estimativas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo
imobilizado e ativos intangíveis; a análise de recuperação dos valores dos ativos imobilizados e
intangíveis; passivos atuariais; a mensuração dos títulos e valores mobiliários; a mensuração do
valor justo de instrumentos financeiros derivativos; as considerações de reconhecimento e
mensuração de custos de desenvolvimento capitalizados como ativos intangíveis e contingências.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Seguradora revisa suas estimativas e
premissas pelo menos semestralmente.
c) Prêmios de seguros e receitas de comercialização
Os prêmios de seguros, os prêmios cedidos e os respectivos custos de comercialização são
registrados quando da emissão da apólice ou fatura e reconhecidos no resultado de acordo com o
regime de competência, observando o transcorrer da vigência do risco. A Seguradora não possui
operações de retrocessão.
As despesas e receitas de comercialização são diferidas e apropriadas ao resultado, no decorrer do
prazo de vigência dos seguros. As receitas e despesas decorrentes de operações de seguros do
ramo DPVAT são contabilizadas com base nos informes recebidos da Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A.
A Seguradora constitui provisão relativa a riscos vigentes e não emitidos, cujo valor, até agosto de
2010, foi determinado com base na Circular SUSEP no. 282/05. A partir de setembro de 2010, 
a Seguradora passou a utilizar nota técnica atuarial para constituição da provisão para riscos
vigentes e não emitidos.
d) Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção da Administração, 
nas seguintes categorias:
• Títulos para negociação;
• Títulos disponíveis para venda; e
• Títulos mantidos até o vencimento.

É constituída provisão para cobrir os encargos futuros com a Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro DPVAT S.A., na conta provisão de sinistros a liquidar e provisão de sinistros ocorridos mas
não avisados, com base em informes emitidos pela administração do convênio. Sobre os valores
constituídos, são calculados e provisionados juros a débito da conta de “Despesas financeiras”.
l) Provisão complementar de prêmios
A Resolução CNSP nº 162, de 26 de dezembro de 2006, em seus artigos 5º e 21º, com alterações
introduzidas pela Resolução CNSP nº 181, de 17 de dezembro de 2007, estabeleceu a
obrigatoriedade da constituição da provisão técnica denominada PCP - Provisão Complementar de
Prêmios. A PCP deve ser calculada “pro rata die”, tomando por base as datas de início e fim de
vigência do risco e o prêmio comercial retido, e as contribuições retidas ou prêmios líquidos
recebidos, e o seu valor será a diferença, se positiva, entre a média da soma dos valores apurados
diariamente no mês da constituição e a PPNG ou a PRNE constituída naquele mês e no mesmo
ramo, considerando todos os riscos vigentes, emitidos ou não, recebidos ou não.
m) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida do
adicional de 10% sobre o lucro real anual excedente aos limites fiscais estabelecidos. A provisão
para contribuição social foi constituída à alíquota de 15% sobre o lucro líquido ajustado pelos itens
definidos em legislação específica.
Em consonância com as determinações da SUSEP, os créditos tributários decorrentes de diferenças
temporárias, prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social são
reconhecidos contabilmente nos exercícios em que são gerados, ajustados pela provisão para
perdas quando aplicável.
n) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações
legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Circular SUSEP nº 379/08 e
pronunciamento NPC 22 - IBRACON.
• Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da
existência de evidência que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos.
• Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, com base
na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado o risco de perda de uma
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
• Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. 
O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente.
o) Outros ativos e passivos
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Seguradora possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico
seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas e risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Seguradora e seu custo ou valor puder
ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes.
p) Apuração do resultado
As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2010 2009
Caixa e bancos 243 629

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 243 629
Caixa e bancos 744 243

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 744 243

5. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
Circulante 2010 2009
Ajustes temporais 7.979 –

Outros créditos a compensar 1.035 467
Total 9.014 467
A Seguradora não possui créditos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social
reconhecidos contabilmente em 31 de dezembro de 2010 e 2009. Os créditos tributários
provenientes de ajustes temporais foram gerados no ano de 2010 e decorrem basicamente de
ajustes de títulos e valores mobiliários a valor de mercado e provisões para contingências. 
A Seguradora estima a realização destes créditos no período de 1 ano. Outros créditos a
compensar referem-se a antecipações de impostos no decorrer de cada exercício.

6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
2010 2009

1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de Valor Valor de Valor de Valor
Aplicações financeiras dias dias dias 360 dias Contábil mercado custo Contábil
I. Títulos para negociações 23.959 528 25.657 213.617 263.761 263.761 279.020 28.949
Letras do Tesouro Nacional 1.444 – 25.657 45.626 72.727 72.727 72.907 7.820
Debêntures – – – 37.059 37.059 37.059 37.430 2.234
Operações com Futuro (Nota 6) – – – – – – – 2
Fundos de investimentos - abertos 130 – – – 130 130 130 120
Certificado de depósitos bancários - CDB – – – 58.444 58.444 58.444 73.059 –
Certificado de recebíveis imobiliários - CRI – – – 44.112 44.112 44.112 44.154 –
Fundo de Investimento
em direito creditório - FIDC – – – 8.990 8.990 8.990 8.990 –

Fundo de Investimento - DPVAT 21.722 – – – 21.722 21.722 21.722 –
Fundos exclusivos 663 528 – 19.386 20.577 20.577 20.628 18.773
Letras Financeiras do Tesouro – 528 – 8.873 9.401 9.401 9.401 7.236
Letras do Tesouro Nacional – – – 7.145 7.145 7.145 7.189 4.681
Ações de Companhias abertas – – – – – – – 1.258
Debêntures – – – 2.401 2.401 2.401 2.408 2.808
Fundo de Investimento em Direito
Creditório - FIDC – – – 967 967 967 967 1.415
Fundo de investimentos - abertos 663 – – – 663 663 663 1.375
II. Títulos disponíveis para venda – – – – – – – 6.019
Letras Financeiras do Tesouro - DPVAT – – – – – – – 6.019
Total 23.959 528 25.657 213.617 263.761 263.761 279.020 34.968

FATOR SEGURADORA S.A.
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O valor de mercado das quotas de Fundos de Investimento Financeiro foi apurado com base nos
valores de quotas divulgados pelos Administradores dos fundos de investimento nos quais a
Seguradora aplica seus recursos. Os títulos públicos federais, os certificados de depósitos
bancários - CDB, as debêntures e os certificados de recebíveis imobiliários - CRI, 
foram contabilizados pelo valor de mercado. Para fins de divulgação apresentamos o valor de
mercado com base nas tabelas de referência do mercado secundário da Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - AMBIMA.
A gestão e os valores dos títulos referentes ao DPVAT são informados pela Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A.

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

Em 31 de dezembro de 2010 os valores referenciais destas operações totalizavam R$ 140.504 (R$
8.868 em 2009). Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, os seguintes resultados foram obtidos com
as referidas operações: 

Ajustes hedge - Futuro DI
Meses 2010 2009
Janeiro (25) (92)
Fevereiro (7) (39)
Março (23) (72)
Abril 46 14
Maio (34) (36)
Junho 14 (9)
Julho (286) (3)
Agosto (130) (1)
Setembro 114 –
Outubro 352 (1)
Novembro 4.513 (4)
Dezembro (1.742) 1
Total das operações 2.792 (242)
As operações com instrumentos financeiros derivativos são negociadas na BM&FBOVESPA - 
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, e apresentam a seguinte posição em 31 de dezembro 
de 2010 e 2009:

2010 2009
Indexador Data de Local de

Ativo de referência vencimento negociação Valor de referência
DI1 CDI 03/01/2011 BM&FBOVESPA 400 4.071
DI1 CDI 02/07/2012 BM&FBOVESPA 41.370 –
DI1 CDI 04/01/2010 BM&FBOVESPA – 4.797
DI1 CDI 01/07/2011 BM&FBOVESPA 23.001 –
DI1 CDI 04/01/2021 BM&FBOVESPA 75.733 – 
Em 31 de dezembro de 2010 o saldo a liquidar referente a instrumentos financeiros derivativos -
ajuste DI - no passivo circulante totalizava R$ 587. 
A Seguradora faz uso de contratos financeiros derivativos com o intuito de proteger suas posições
ativas, basicamente LTN’s e CDB’s, de flutuações adversas nas taxas de mercado (“hedge”). 
Os derivativos utilizados são basicamente aqueles cujo ativo objeto são as taxas de juros 
pré-fixadas. A Seguradora estabeleceu um comitê de investimentos que determina limites e avalia
periodicamente as operações a serem realizadas no mercado de derivativos, definindo
antecipadamente estratégias de investimentos.
O risco de mercado e liquidez associados à utilização de derivativos também é controlado pela
Central de Riscos e “Compliance” do Banco Fator S.A., sendo um departamento autônomo que
presta serviços internamente para todas as unidades de negócios das empresas do Grupo FATOR,
calculando e gerenciando os riscos a que as mesmas possam estar sujeitas.
O controle de risco de mercado faz parte das atribuições da Central de Riscos e Compliance, assim
como o risco operacional, de liquidez, de crédito e legal (este último controlado em conjunto com
o departamento jurídico). As técnicas utilizadas para controle de risco de mercado são:
• “Value at Risk (VaR)” - procedimento estatístico que determina um intervalo de variação para o
valor de “portfólio”, dada uma determinada confiança estatística e um intervalo de tempo.
• “Stress Testing” - procedimento que consiste em aplicar testes ao “portfólio”, oriundos de
cenários pré-definidos (otimistas e pessimistas), recalculando-o em seguida, para observar o
impacto advindo desses testes. Os testes podem ser obtidos de crises passadas, de
comportamento possível, mas não provável futuro e de cenários já definidos pelos responsáveis
pela “Clearing” de ativos da BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros e
disponíveis ao mercado.
• “Stop Loss” - procedimento que exige a zeragem de posições deficitárias acumuladas a partir de
determinado volume de perdas acumuladas em um intervalo de 21 dias úteis.
As operações dos instrumentos financeiros derivativos são custodiadas, registradas e negociadas
na BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, na CETIP - Balcão Organizado de
Ativos e Derivativos, na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia e na CBLC - 
Central Brasileira de Liquidação e Custódia, instituições de “Clearing” de alta confiabilidade e
renome no mercado brasileiro.

8. CONTINGÊNCIAS

a) A Seguradora possui contingências remanescentes das operações da CIGNA Seguradora S.A.
para as quais os valores provisionados cobrem os riscos mediante a análise da probabilidade de
perda de cada ação, que são conciliados pela Administração que considera as perdas históricas, 
os riscos envolvidos e a avaliação dos consultores jurídicos.
Os principais processos em aberto em 31 de dezembro de 2010 eram:
Contingências fiscais
Os processos fiscais referem-se a questionamentos que envolvem a discussão sobre a incidência de
impostos, contribuições e encargos sociais, como a dedutibilidade de despesas na base de cálculo
da contribuição social em períodos anteriores, discussão sobre a incidência de contribuição
previdenciária sobre valores pagos através de cartões de incentivo, questionamentos sobre a
utilização de prejuízos fiscais desde 1998, supostas omissões de receitas representadas por
variações monetárias ativas nas bases de cálculo do imposto de renda, da contribuição social e do
Programa de Integração Social - PIS.
A Seguradora possui processos judiciais fiscais ativos, já transitados em julgado, reconhecidos
contabilmente, cujos valores são R$ 937 (R$ 891 em 2009).
Sinistros em discussão judicial
Todos os processos relativos a sinistros indenizados ou a indenizar em seus diversos estágios
processuais são contabilizados com base na avaliação interna conjugada com as avaliações de
riscos efetuadas e valores informados pelos consultores jurídicos da Seguradora, tendo em vista 
o mérito das causas, o estágio processual, a importância segurada contratada e a natureza 
das coberturas das apólices. Esses passivos contingentes estão registrados na rubrica 
“Sinistros a liquidar”.
Contingências cíveis
Os processos cíveis referem-se a autuações efetuadas pelo órgão regulador e outros
questionamentos referentes principalmente a prêmios de seguros.
Contingências trabalhistas
Os processos trabalhistas que envolvem a Seguradora são relativos a horas extras, equiparações
salariais, devoluções de perdas de planos econômicos, descontos de seguros e vale-alimentação
em folha de pagamento.
b) O quadro de processos em curso, de acordo com a avaliação dos advogados é assim sumariado:

Valor
estimado

Quantidade pelos Provisão Depósitos
de ações advogados contábil judiciais

Descrição 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009
Fiscais:
Provável 10 4 7.585 4.729 6.100 3.244 4.887 4.458
Possível 9 11 3.405 10.578 – – 417 392
Remota 3 2 182 355 – – – –

22 17 11.172 15.662 6.100 3.244 5.304 4.850
Sinistros
em discussão

judicial:
Provável 9 8 165 157 495 474 311 293
Possível 8 10 163 292 186 304 – –
Remota 9 11 20 71 31 28 – 2

26 29 348 520 712 806 311 295
Cíveis:
Provável 9 9 287 297 287 187 107 106
Possível 7 9 43 140 – – – –
Remota 5 5 185 211 – – – –

21 23 515 648 287 187 107 106

Trabalhistas:
Provável 4 9 212 364 211 364 158 98
Possível 1 4 – – – – 6 121
Remota 9 6 16 – – – 171 40

14 19 228 364 211 364 335 259
Total geral 83 88 12.263 17.194 7.310 4.601 6.057 5.510
Ativo circulante - depósitos judiciais – – 545 844
Ativo não circulante - depósitos judiciais – – 5.512 4.666
Passivo circulante - provisões judiciais 1.989 364 – –
Passivo circulante - sinistros a liquidar 712 806 – –
Passivo não circulante - provisões judiciais 4.609 3.431 – –

c) Movimentação dos passivos contingentes
Descrição Fiscais Sinistros Cíveis Trabalhistas

Saldos no início do exercício 3.244 806 187 364
Constituições/re-estimativas (i) 2.856 141 100 (72)
Liquidações – (235) – (81)

Saldos no final do exercício 6.100 712 287 211
(i) Referem-se a atualizações monetárias, provisões para novos processos judiciais, constituições,
reversões e complementos em razão da atualização das posições dos consultores legais.

9. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Em 15 de outubro de 2008, a Seguradora assinou contrato de prestação de serviços com a 
FAR - FATOR Administração de Recursos Ltda., empresa pertencente a seu controlador o 
Banco Fator S.A.. A prestação de serviços refere-se a gestão de parte da carteira de investimentos
da Seguradora, sempre seguindo as regulamentações em vigor para as sociedades Seguradoras. 
A Seguradora utiliza serviços da Fator S.A. - Corretora de Valores para operação na
BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros.
Em junho de 2009, a Seguradora passou a investir parte de seu “portfólio” em Fundo de
Investimento Exclusivo Multimercado, que tem como administrador, o Banco Fator S.A. 
e como gestora a FAR - Fator Administração de Recursos Ltda.. As despesas deste contrato em 
31 de dezembro de 2010 totalizaram o valor de R$ 122 (R$ 5 em 2009).
Remuneração do pessoal-chave da administração

2010 2009
Honorários de diretoria 1.284 1.075
Encargos sobre honorários de diretoria 413 303
Gratificações 552 273
A Seguradora não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou
remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da Administração.

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 97.352 (R$ 97.352 em 2009) e está
representado por 4.814 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pertencentes a
acionista domiciliado no País.
Conforme Assembléia Geral Extraordinária - AGE, de 27 de junho de 2008, houve a deliberação
do aumento de capital no valor de R$ 12.000 e do grupamento de ações da Seguradora que
passou a ser de 4.814 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal pertencentes 
a acionistas domiciliados no País, sendo aprovado através da Portaria SUSEP nº 3.201, de 
20 de março de 2009.
Em Assembléia Geral Extraordinária - AGE, realizada em 19 de maio de 2009, foi deliberada e
aprovada a cisão parcial do patrimônio liquido da FATOR S.A. Corretora de Valores, sendo que a
parcela cindida no valor de R$ 25.072, representada pela transferência de 20.149.546 ações de
emissão da BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, foi incorporada na 
Fator Seguradora S.A. mediante aumento de capital no valor de R$25.072, sendo aprovado 
pela Portaria SUSEP n° 3.361, de 21 de dezembro de 2009. 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
Fator Seguradora S.A. 
Examinamos as demonstrações financeiras da Fator Seguradora S.A. (“Seguradora”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de

auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Seguradora para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Seguradora. Uma auditoria
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fator
Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2011

ERNST & YOUNG TERCO
Auditores Independentes S.S. Eduardo Braga Perdigão
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1CE013803/O-8”S”-SP

PARECER  ATUARIAL

Em cumprimento às disposições estabelecidas pela Resolução CNSP no 135, de 11 de outubro de
2005 e Circular SUSEP no 272, de 22 de outubro de 2004, foi procedida a avaliação atuarial dos
planos de seguros operados pela FATOR SEGURADORA S.A. no período base 2010. 
A Avaliação Atuarial das obrigações da Seguradora originadas pelos contratos de seguros vigentes
no período de análise e nos compromissos oriundos do run-off correspondente as operações da
sucedida CIGNA Seguradora S.A.,  tiveram por base a comparação das provisões técnicas

estimadas com aquelas constituídas e consignadas no Balanço Patrimonial em 31/12/2010.
Concluiu-se, a partir dos resultados encontrados, que as provisões técnicas consignadas no
Balanço Patrimonial em 31/12/2010 são suficientes para suprir as obrigações assumidas pela
Seguradora não havendo necessidade de constituição da provisão de insuficiência de prêmios. 
Na avaliação não se constatou situações que comprometam ou venham a comprometer a
solvência atuarial da Seguradora.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2011
Sérgio J Leonardi
Atuário MIBA 411

Stephan Borges Vieira
Diretor-Técnico

A DIRETORIA Contador Silvia Salsman Guardia - CRC 1SP228485/O-7 Atuário: Sérgio J. Leonardi - MIBA 411

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Em milhares de reais)

b) Dividendos
É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício,
conforme estabelecido no estatuto social, ajustado de acordo com a legislação societária. 
Em Assembléia Geral Extraordinária - AGE, realizada em 30 de dezembro de 2010, foi aprovada,
excepcionalmente para o exercício de 2010, a distribuição de dividendos obrigatórios no valor 
de R$ 65.000. Este valor encontra-se provisionado na rubrica “Obrigações a pagar” no 
passivo circulante.
c) Juros sobre capital próprio
Em conformidade com a Lei 9.249/95, a Administração da Seguradora no exercício de 2010
decidiu pelo pagamento aos seus acionistas de juros sobre capital próprio, com base na taxa de
juros de longo prazo - TJLP, calculada sobre o patrimônio líquido, no montante de R$ 2.941. 
Para fins de apresentação das demonstrações financeiras, esses juros foram revertidos da conta de
resultado (despesas financeiras), e apresentados como destinação do lucro. O montante creditado
reduziu a base de cálculo do imposto de renda e contribuição social, o que proporcionou uma
redução de carga tributária no montante de R$ 1.177.
d) Capital Adicional para o risco de subscrição
A Seguradora calculou o capital adicional para o risco de subscrição em 31 de dezembro de 2010
de acordo com as Resoluções CNSP de nºs 155 a 158, em 26 de dezembro de 2006 e alterações
posteriores. De acordo com os estudos efetuados a Seguradora encontra-se solvente em relação
ao capital mínimo requerido, que inclui o capital adicional para o risco de subscrição.
Adicionalmente, em 06 de dezembro de 2010 a SUSEP instituiu as resoluções CNSP nºs 222 e 
228 e as circulares nºs 411, de 22 de dezembro de 2010, e 414, de 23 de dezembro de 2010, 
que instituíram as novas regras de alocação de capital dos riscos provenientes da subscrição para
os diversos ramos de seguros e também os critérios de atuação do órgão regulador em relação à
eventual insuficiência de capital para as seguradoras, com vigência a partir de janeiro de 2011. 
A administração da Seguradora iniciou estudos para apurar os efeitos destas legislações.

11. DETALHAMENTO DAS PROVISÕES TÉCNICAS E DESPESAS DE
COMERCIALIZAÇÃO   POR RAMO - SEGUROS

a) Provisões técnicas
Provisão para

Provisão Provisão de sinistros
prêmios não sinistros a ocorridos mas Outras 

ganhos liquidar não avisados provisões
Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009

Acidentes pessoais – – 368 456 – – – –
Renda de eventos
aleatórios – – 64 56 – – – –

Vida em grupo – – 465 678 – – – –
DPVAT – – 20.218 5.590 1.296 – 50 104
Garantia financeira 459 18 – – – 4 8 1
Garantia de obrigações -
públicas 23.869 1.668 – – – 308 – 7

Garantia de obrigações - 
privadas 15.974 5.049 – – – 535 8 41

Garantia de concessões -
públicas 4.466 124 – – – 31 142 5

Garantia judicial 39.841 16.201 – – – 2.079 135 62
Responsabilidade civil de
administradores e
diretores - D&O 837 305 – – 166 64 38 –

Riscos de Engenharia 768 – – – 42 – – –
Total 86.214 23.365 21.115 6.780 1.504 3.021 381 220
Outras provisões referem-se a despesas administrativas (PDA) do convênio DPVAT no valor 
de R$ 50 (R$ 104 em 2009) e Provisão Complementar de Prêmios - PCP no valor de R$ 331 
(R$ 116 em 2009).
b) Receitas e despesas de comercialização diferidas

Despesas de Receitas de
comercialização comercialização

diferida - diferida - 
seguros resseguros

Ramos 2010 2009 2010 2009
Garantia financeira 56 – 107 4
Garantia de obrigações -  públicas 2.369 199 6.771 1.224
Garantia de obrigações -  privadas 1.945 424 4.300 412
Garantia de concessões -  públicas 529 21 1.239 29
Garantia judicial 2.720 1.607 10.783 4.291
Responsabilidade civil de 

administradores e diretores - D&O 57 27 169 58
Riscos de Engenharia 138 – 178 –
Total 7.814 2.278 23.547 6.018

As despesas de comercialização com seguros e receitas de comercialização com resseguros
cedidos, referem-se às operações atuais da Seguradora e seguem os mesmos critérios de
diferimento dos prêmios retidos, ou seja, são diferidas pelo prazo de vigência do risco de cada
apólice emitida.

c) Despesas de resseguro diferidas
Despesas de resseguro

diferidas - seguros
Ramos 2010 2009
Garantia financeira 364 14
Garantia de obrigações - públicas 19.815 1.203
Garantia de obrigações - privadas 12.959 3.934
Garantia de concessões - públicas 3.914 90
Garantia judicial 33.706 13.598
Responsabilidade civil de administradores e 

diretores - D&O 856 292
Riscos de Engenharia 763 –
Total 72.377 19.131
Os valores correspondentes aos riscos cedidos em resseguros relacionados à provisão de prêmios
não ganhos passaram a ser contabilizados na rubrica “Despesas de resseguro diferidas” no ativo
em contrapartida do resultado.

12. COBERTURA DAS PROVISÕES TÉCNICAS DE SEGUROS

Em 31 dezembro de 2010 e 2009, os ativos financeiros vinculados em cobertura das provisões
técnicas estavam assim demonstrados:
Descrição 2010 2009
Provisões técnicas - seguros 109.214 33.386
Exclusões
Provisões técnicas - resseguros (72.583) (21.604)
Sinistros depositados judicialmente (311) (293)
Total das exclusões (72.894) (21.897)
Provisões técnicas para cobertura 36.320 11.489
Títulos de renda fixa - públicos, 

vinculados à cobertura das provisões técnicas 17.731 12.572
Quotas de Fundos de Investimentos, vinculados 

à cobertura das provisões técnicas - DPVAT 21.722 –
Suficiência Apurada 3.133 1.083
Ativos livres 224.308 22.396

13. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

a) Principais ramos de atuação
Índices de (%)

Prêmio ganho Sinistralidade Comercialização
Ramos 2010 2009 2010 2009 2010 2009
DPVAT 25.860 22.033 87,03 86,77 1,43 1,43
Garantia financeira 64 5 (2,03) 24,94 (36,99) (26,16)
Garantia obrigações -

privadas 1.690 644 (6,53) 17,12 (69,18) (48,97)
Garantia obrigações -

públicas 1.490 304 (1,39) 29,00 (79,97) (45,29)
Garantia concessões - 

públicas 350 41 (2,74) 23,68 (111,89) (22,26)
Garantia judicial 1.937 250 (17,42) 135,14 (127,54) (145,42)
Outros 6 8 (21,50) (36,62) (1.506,05) (187,37)
Total 31.397 23.285

2010 2009
b) Sinistros retidos
Sinistros retidos - consórcio DPVAT (22.508) (19.117)
Despesas com sinistros (259) 1.202
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não Avisados 547 (550)
Total (22.220) (18.465)
c) Receitas (despesas) de comercialização
Comissões (4.825) (1.089)
Recuperação de comissões 9.811 1.615
Total 4.986 526
d) Outras receitas e (despesas) operacionais
Receitas
Reconhecimento dos direitos adquiridos através de 
processos judiciais transitados em julgado 1.259 –

Provisões judiciais 101 2.045
Recuperação de custo de apólice 35 1.316
Participação nos lucros cf. contratos com resseguradores 63 60
Abatimento obtido em comissões – 33
Abatimento obtido em cosseguros cedidos – 117
Outras receitas com convênio DPVAT 1.706 109
Subtotal 3.164 3.680
Despesas
Com convênio DPVAT (1.591) (580)
Com provisão de contingências (154) (329)
Com contrato de resseguro (2.245) (1.685)
Com provisão para riscos de crédito (370) (394)
Com consultoria em seguros (1.286) –
Outras (166) –
Subtotal (5.812) (2.988)
Total (2.648) 692
e) Despesas administrativas
Com pessoal próprio (5.618) (3.805)
Com serviços de terceiros (2.045) (1.340)
Com localização e funcionamento (869) (692)
Com publicidade e propaganda (27) (12)
Com publicações (268) (212)
Com donativos e contribuições (*) (1.523) (12)
Com convênio DPVAT (1.700) (2.242)
Outras (125) (78)
Total (12.175) (8.393)
(*) Lei Rouanet (incentivo à cultura), lei do esporte, lei da criança e do adolescente e lei 
do audiovisual.

2010 2009
f) Despesas com tributos
COFINS (12.165) (535)
PIS (1.985) (89)
Taxa fiscalização - SUSEP (528) (92)
Taxa Fiscalização Estabelecimento - TFE (2) (2)
Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU (15) (10)
Provisões para contingências fiscais (2.428) – 
Outras (30) (43)
Total (17.153) (771)
g) Resultado financeiro
Receitas
Títulos públicos 5.427 1.963
Instrumentos financeiros derivativos - futuro DI 16.549 290
Títulos privados (9.422) 1.827
DPVAT 84 156
Resultado na venda de ações – 384
Ajuste ao valor de mercado - ações – 239
Dividendos – 32
Receita obtida no parcelamento de prêmios 142 –

Atualização monetária consórcio regulador 
do mercado segurador - CRMS 47 33

Atualização monetária de depósitos judiciais 95 –

Variação cambial 27 41
Outras 36 136
Subtotal 12.985 5.101
Despesas
Instrumentos financeiros derivativos - Futuro DI (13.757) (532)
DPVAT (1.985) (503)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (72) (25)
Variação cambial (50) (82)
Repasse juros sobre prêmios a resseguradoras (42) (23)
Encargos com tributos - juros (96) –
Outras (13) (9)
Subtotal (16.015) (1.174)
Total (3.030) 3.927
h) Resultado patrimonial
Dividendos e rendimentos 4.318 4
Juros sobre capital próprio - ações BM&F 2.892 –

Aluguel imóveis – 32
Depreciações de imóveis (4) (12)
Total 7.206 24
i) Resultado não operacional
Resultado na alienação de imóveis 186 –

Resultado na alienação de investimentos em ações BM&F 259.492 –

Outras 84 –
Total 259.762 –

14.DETALHAMENTO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO - PLA, 
MARGEM DE SOLVÊNCIA  E EXIGÊNCIA DE CAPITAL

Descrição 2010 2009
Patrimônio líquido 152.065 49.023
Despesas antecipadas (43) (29)
Ativo diferido (71) (98)
Patrimônio líquido ajustado - PLA 151.951 48.896
Patrimônio mínimo necessário - por prêmio 8.215 5.278
Patrimônio mínimo necessário - por sinistro 5.976 3.554
(*) Margem de solvência (a) 8.215 5.278
Capital base - CB 15.000 15.000
Capital adicional de subscrição - CAS 2.802 254
(**) Capital mínimo requerido - CRM (b) 17.802 15.254
Patrimônio líquido ajustado 151.951 48.896
(-) Exigência de capital - EC maior entre a (a) ou (b) 17.802 15.254
Suficiência de capital - R$ 134.149 33.642
Suficiência de capital (% da EC) 753,56% 220,55%
(*) Para apuração da margem de solvência, considera-se o valor entre o patrimônio líquido
ajustado menos o patrimônio líquido necessário entre 0,20 vezes do total da receita líquida de
prêmios emitidos dos últimos 12 meses ou 0,33 vezes a média anual do total dos sinistros retidos
dos últimos 36 meses, dos dois o maior.
(**) A Seguradora apurou o Capital Mínimo Requerido - CMR, considerando a data base de 
31 de dezembro de 2010 e 2009, utilizando em seus cálculos os fatores constantes dos anexos III,
IV, V e VI da Circular SUSEP nº 355/2007 na forma divulgada na Resolução CNSP nº 158/2006,
apresentando plena suficiência em relação ao patrimônio líquido ajustado.

15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

2010 2009
Imposto Contribuição Imposto Contribuição
de renda social de renda social

Resultado antes dos impostos
e participações 246.125 246.125 825 825

Participações sobre o resultado (524) (524) (112) (112)
Juros sobre o capital próprio - JCP (2.941) (2.941) – –

242.660 242.660 713 713
Provisões para contingências cíveis 99 99 – –
Provisões para contingências
trabalhistas – – 493 493

Títulos e valores mobiliários - 
ajuste a mercado 15.208 15.208 – –

Outras provisões 4.640 4.640 706 706
Exclusões temporárias (103) (103) (1.743) (1.743)
Adições permanentes 3.514 2.837 689 355
Exclusões Permanentes (4.643) (4.643) (36) (36)

Base de cálculo 261.375 260.698 822 488
Compensação de prejuízo fiscal
e base negativa (49.142) (53.737) (247) (146)

Base de cálculo do imposto de renda
e contribuição social 212.233 206.961 575 342

Imposto de renda (15%) (a) 31.835 – 86 –
Adicional de imposto
de renda (10%) (b) 21.200 – 34 –

Contribuição social (15%) – 31.044 – 51
Outros – – (27) (16)

(–) Incentivos Fiscais (1.490) – – –
Constituição/reversão sobre
diferenças temporárias (4.987) (2.992) – –

Total despesas com impostos 46.558 28.052 93 35
(a) O imposto de renda foi calculado a alíquota de 15% mais adicional de 10% do lucro tributável
que excede à parcela de R$ 120 no semestre (R$ 240 no exercício).
(b) A contribuição social foi calculada sobre o lucro ajustado na forma da legislação vigente,
mediante alíquota de 15%.
Em 31 dezembro de 2010, a Seguradora efetuou a compensação total do saldo acumulado
referente a prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa de contribuição social.
Em 31 de dezembro de 2009 a Seguradora possuía prejuízos fiscais de imposto de renda no valor
de R$ 49.142 e base negativa de contribuição social no montante de R$ 53.737, não registrados
contabilmente.

16. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) A rubrica “Créditos de operações com seguros e resseguros - outros créditos operacionais” está
assim representada:

2010 2009
Outros Outros

créditos créditos
Descrição operacionais Provisão operacionais Provisão
Valores a receber do
Consórcio DPVAT - 

Seguradora Líder 6.854 – 3.057 –
Processo judicial relacionado ao

convênio DPVAT 340 (330) 330 (330)
Fundos depositados
no consórcio regulador
do mercado segurador 784 (222) 737 (207)

Valores a recuperar referentes a
processos judiciais 163 (128) 32 –

Outros créditos 35 (35) 45 (35)
8.176 (715) 4.201 (572)

Ativo circulante 7.051 (162) 3.123 (35)
Ativo realizável a longo prazo 1.125 (553) 1.078 (537)

A Administração mantém provisão constituída de R$ 715 (R$ 572 em 2009) para fazer frente às
perdas esperadas com esses créditos.

b) Títulos e créditos a receber no ativo circulante e realizável a longo prazo no valor de R$ 2.426 
(R$ 1.214 em 2009), referem-se substancialmente à direito adquirido em processos judiciais
transitados em julgado.
c) Outros débitos operacionais no passivo circulante no valor de R$ 6.812 (R$ 2.979 em 2009),
referem-se substancialmente a obrigações com o consórcio DPVAT - Seguradora Líder dos
Consórcios do Seguro DPVAT S.A.

d) Em novembro de 2009, a Seguradora aderiu ao REFIS IV conforme estabelecido na 
Lei 11.941/09, referente a processos fiscais e previdenciários cuja exigibilidade estava sendo
questionada nas esferas administrativa e judicial. A referida lei prevê o pagamento em até 
180 parcelas mensais, as quais serão objeto de atualização monetária. Entretanto, a opção pelo
número de parcelas será realizada posteriormente, na forma e no prazo estabelecidos por ato
normativo conjunto a ser divulgado.

17. PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS

Foram editados novos pronunciamentos contábeis até 2010 que passarão a entrar em vigor a
partir de 2011 pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Administração da Seguradora
está avaliando os impactos das alterações introduzidas pelos novos pronunciamentos. 
O principal CPC que será aplicável para a Seguradora, considerando suas operações, é o 
CPC11 - Seguros, porém a adoção deste Pronunciamento depende de critérios suplementares a
serem emitidos pela SUSEP.
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